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    Norma Sandra de Almeida Ferreira


    Escrever um prefácio para a terceira edição (revisada e ampliada) do livro O Mundo da escrita no universo da pequena infância: este foi o convite descontraído que recebi durante um encontro casual (na cantina da Faculdade de Educação) com a professora Ana Lúcia Goulart de Faria.


    Além de agradecida pelo convite, fiquei duplamente feliz com a notícia. Primeiro, porque o intervalo entre essas três edições é de apenas seis anos, período em que houve também reimpressões. Estes são alguns indicativos da ampla aceitação da obra, da importância do debate que ela coloca, da urgência e da atualidade da temática que está posta ao longo das páginas: Quais são as condições de produção das culturas infantis pelas próprias crianças? O que nós vamos colocar à disposição das crianças para que elas leiam o mundo, inventem o mundo? (p. 138). Ponho-me a imaginar por onde estarão os exemplares publicados nas primeiras edições… que leitores alcançaram… em que mãos estiveram… que palavras eles são e foram capazes de suscitar, de inventar… que ideias e dúvidas animaram e animam a alma de quem os leu… Segundo, porque sendo autora do prefácio da primeira edição, posso agora rever meu texto, em condições de produção bastante diversas. Para esta terceira edição, não estou mais à frente do Congresso de Leitura do Brasil (COLE), que reúne na UNICAMP milhares de pessoas e mobiliza diferentes grupos de pesquisa em torno de temáticas ligadas à educação, cultura, leitura. Assim, posso ter o prazer de reler todos os capítulos da obra, rever as colocações produzidas no Seminário “Linguagens na Educação Infantil”, no COLE de 2003, olhar para o conjunto de textos materializados em livro impresso. E, também, com um olhar mais distanciado, avaliar o prefácio feito por mim, rever pontuações e ideias… Gosto disso. Ter a oportunidade de um (re)encontro com uma escrita datada, situada, impressa, posta em circulação e que pode ter outra “arrumação” orientada pelos leitores que ainda queremos ter conosco.


    Ler textos na tela ou impressos pelo computador não é a mesma coisa que lê-los reunidos em um livro (CHARTIER, 1996). Organizados pelo sumário; impressos um a um, permitindo que o leitor escolha a ordem de sua leitura, no seu tempo e de acordo com a finalidade desejada; formatados em um tamanho de livro de bolso, os textos ganham outro sentido na leitura. Ter o livro – como objeto “acabado” – nas mãos é poder manuseá-lo, carregá-lo, deixá-lo na escrivaninha, na mesa da sala de aula, na estante, sentar em uma poltrona e abri-lo…(Re) leio todos os capítulos produzidos por diferentes pesquisadores, vinculados a instituições de vários lugares do país. Na Apresentação, Suely Amaral Mello convoca os leitores para “os saberes sobre a criança criada e educada coletivamente [que] são novos. […] E são muitas as questões que se têm discutido nessa perspectiva de ajudar o crescimento de crianças pequenas numa dimensão coletiva, e a aproximação com as linguagens, por seu papel central na dinâmica do processo de humanização […]” (p. 2). E olho para a capa da frente das duas primeiras edições. Nelas, o projeto visual é bem diferente daquele que está sendo proposto para a próxima. Os nomes das organizadoras, os títulos da coleção e da editora (e seu logo) estão inscritos na capa, de papel acetinado, nas cores branco e laranja. A ilustração, que agora me chama tanto a atenção, apresenta, no fundo branco, um retângulo alaranjado que “prende” uma bola e uma caixa aberta. O que tem nesta caixa e o que cabe nela? Por que a bola parada me sugere que ela foi abandonada por alguém? Esquecida? Ao lado do retângulo alaranjado, mas fora dele, há uma pilha de livros (com lombadas que indiciam livros grossos, talvez de estudo). Não são imagens de livros para crianças, não para crianças pequenas. Seriam para os que delas cuidam e que com elas se preocupam? Nas primeiras edições, o título da obra O mundo da escrita no universo da pequena infância vem logo abaixo dos nomes das organizadoras da obra e em letras bem maiores. O que sei sobre isto? Sou do mundo da escrita: alfabetizada, aluna, professora, leitora do impresso e, mais recentemente, da tela. Da escrita vivo e dela tiro meu sustento. “Quanto tenho de me alfabetizar em outras linguagens sem letra e sem escrita para me aproximar do mundo da infância”, parafraseando Ana Lúcia Goulart de Faria (p. 97 deste livro). O que sei sobre o universo da pequena infância? Se infância já anuncia criança pequena, por que o título cria uma expressão que junta “pequena” e “infância”? Redundância? Provavelmente ênfase que as autoras dão a um sentido para a meninice, que tem tantas linguagens, tantas leituras, tantas escritas sem escrita, tantas histórias. E que precisam ser simplesmente crianças ou, então, simplesmente meninos e meninas, como as chamamos em Minas Gerais.


    Viro o livro da primeira edição em minhas mãos e vejo, na quarta capa, o texto que convoca os belíssimos versos de Manoel de Barros, afinados com a reflexão proposta no interior da obra. Aciono na memória outros versos do mesmo autor: “Pessoa que lê água está sujeita a libélula” (p. 289), ou então, “Sabedoria pode ser que seja ser mais estudado em gente do que em livros” (p. 374) e me ponho a pensar no encontro dessa edição com outros leitores.


    Busco finalizar este prefácio da terceira edição e me ocorre a distinção marcada por Chartier (1996) entre o trabalho da escrita e a fabricação do livro. Como autora, escrevo o texto que comporá, com outros, a obra manufaturada pelos sujeitos envolvidos na impressão: capista, diagramadores, revisores, impressores etc. “Façam o que fizerem, os autores não escrevem livros” (idem, p. 126). Daí, indago pela capa desta edição, pois, diferentemente das outras, não a tenho em mãos. Será a mesma capa? Já estará pronta? Recebo, na tela, enviada por email, uma imagem proposta para ela. Arrisco pensar que a decisão final caberá ao responsável pelo trabalho editorial. É uma capa colorida, predominantemente em vermelho, amarelo e branco, que traz as informações em comum com as edições anteriores: logos da coleção e da editora, nomes da obra, das organizadoras, da editora, nome da coleção, como era de se esperar. E, de novo, traz um jogo de imagens – fotos de bebês, de indígenas, de grafites, de letras e palavras impressas – o que remete para o debate presente no interior do livro sobre as diferentes formas de linguagem, de diferentes grupos. Fotos, horizontalmente postas, lado a lado. Na proximidade uma da outra, também a proximidade dos corpos, pernas, pés, braços, rostos, carícias, nelas reproduzidos. Lado a lado, próximos, pernas, pés, rostos, braços sugerem o estar junto… proposta de um fazer coletivo… a certeza de que não estamos sozinhos…


    Finalizo o prefácio desta terceira edição e aguardo, como os demais leitores, o livro como objeto pronto, com textos revisados pelos autores e ampliados pela urgência da discussão de temas ligados ao mundo da pequena infância. Com capa nova?


    Referências


    BARROS, Manoel (2010). Poesia completa. São Paulo, Leya, 2010.


    CHARTIER, Roger (1996). História cultural: entre práticas e representações. Rio de Janeiro, Bertrand.
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    Norma Sandra de Almeida Ferreira*


    No momento em que escrevo este texto, estou entre dois tempos, com seus respectivos temas. Um tempo voltado para o 14º Congresso de Leitura do Brasil, em 2003, com o tema “As coisas, que tristes são as coisas consideradas sem ênfase”, revigorado com as reflexões geradas no III Seminário de Educação Infantil, agora reunidas neste livro, em artigos.


    Com ênfase, os pesquisadores desse Seminário insistem que, longe dos bancos escolares, crianças movidas por diferentes intenções, desejos e necessidades, gestam inúmeros modos de ler e de escrever, que por ocorrerem em espaços diversos, numa multiplicidade de materiais e suportes de textos, de procedimentos e de regras, produzem sentidos muito mais diversos do que pensa e legitima a escola. São formas diversas de lidar com a(s) linguagem(ns), com a cultura letrada, consigo mesmo e com o outro. São indagações: por que a escola, quando toma para si a educação infantil, desfigura, torna homogêneo e antecipa um estado de ser da criança em sua relação com a cultura escrita?


    Um outro tempo, o de preparação do 15º Congresso de Leitura do Brasil, 2005, que anuncia o debate em torno da leitura, cultura escrita e educação, tendo como tema “Pensem nas crianças mudas telepáticas”, inspirado nos versos do poema Rosa de Hiroshima, de Vinicius de Moraes.


    O verso-tema nos coloca diante da palavra crianças, mas a possível aproximação entre rosas radioativas e antirrosas atômicas nos leva à produção de uma imagem distante daquela idealizada em versos românticos, presentes em nosso imaginário social. Na Rosa de Hiroshima, a infância desenhada não é feliz e nem ingênua. Às imagens de Hiroshima se colam inúmeras fotos de crianças estampadas nas manchetes dos nossos jornais de grande circulação: mortas, mutiladas, vítimas do medo, sofrimento e fome. Crianças de perto e de longe de nós; indígenas ou do campo, em creches ou na rua. Nossas crianças de carne e osso, cujos rostos não podemos desenhar, ou que até já conhecemos de cor.


    De que crianças estamos falando, afinal, quando as tomamos como objeto de nossa indagação?


    Penso que não estaria traindo as reflexões que o Seminário “Linguagens na Educação Infantil” tem trazido para os COLEs (Congresso de Leitura do Brasil) quando reconhecemos, em um mundo de infância diverso e múltiplo, a sua desigualdade. Desigual no modo de cuidar delas e ajudá-las em seu crescimento. Desigual no acesso e no convívio com objetos e espaços da cultura letrada. Desigual no envolvimento das crianças com as diferentes formas de linguagem produzidas pelos homens.


    A escrita tem uma história


    Podemos dizer, sem dúvida alguma, que aprender a ler e a escrever tem sido um ritual de iniciação em uma sociedade que se diz moderna e que se consolidou como escriturística.


    Desde o século XIX, verificou-se o colapso de uma visão pluralista dos usos da leitura e da escrita, estabelecendo-se uma visão unificada, padronizada e discriminadora que instaurou novas relações dos sujeitos entre si, com a natureza, com a história, enfim, com novos modos de pensar, sentir, querer e agir. Nesse momento, a escolarização torna-se associada a certa alfabetização, normalmente entendida como aquisição da escrita enquanto habilidades motoras e cognitivas e existindo enquanto prática escolar geralmente imposta segundo um modelo único, ideal, controlado e codificado. Na padronização, a grande divisa: os que não sabem e os que sabem, os que aprendem e os que não aprendem, os que têm acesso ou não aos objetos e usos da cultura letrada, os que dominam ou não o discurso apropriado por uma determinada parcela da sociedade.


    Uma vez aceito social e historicamente o saber ler e escrever como valor necessário, antecipa-se sua posse, intensifica-se sua aprendizagem, determina-se uma única relação com a linguagem, discriminam-se os sujeitos que dele não se apropriaram.


    O nosso esforço, aqui, é pensar que a educação infantil, considerada na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996 com a primeira etapa da educação básica, não pode ser entendida como aquela que antecipa e (pré)anuncia os equívocos da escola de um modo geral. Uma escola que reafirma algumas práticas como aspectos definidores de diferenças entre pessoas e grupos; que elege práticas de leitura e de escrita em detrimento de outras, que “vende” o sonho de que pelo domínio do ler e do escrever (e por isso cada vez mais cedo, melhor) as pessoas serão mais críticas, mais cidadãs e terão ascensão econômica e prestígio social.


    Ao contrário, os primeiros anos devem ser aqueles que permitam que as crianças imprimam nesta sociedade escriturística a instabilidade da demarcação, a estrangeiridade sem fronteiras, a fabricação de uma linguagem própria deste universo da pequena infância. De uma linguagem que acolhe e integra não só sua concepção como instrumento de luta ideológica, como comunicação ou registro de algo, mas principalmente que traz em seu modo histórico e social o aspecto da constituição do homem como sujeito enraizado na coletividade, no diálogo de quem se produz no outro, na capacidade do indivíduo de interrogar-se, surpreender-se, indignar-se, lutar.


    O que estou te escrevendo não é para se ler – é para se ser.
[…] Vim te escrever. Quer dizer: ser.
(LISPECTOR, 1998, p. 33-34)


    Referências


    LISPECTOR, Clarice (1998). Água viva. Rio de Janeiro, Rocco.
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    Suely Amaral Mello*


    Há pouco mais de cem anos, vimos iniciar-se a educação coletiva das crianças em ambiente extradoméstico – ainda que em instituições voltadas para a substituição do cuidado materno, que supriam uma necessidade criada pelo capitalismo, que passava a lançar mão do trabalho feminino, e não tinham um olhar específico para as crianças e suas necessidades de desenvolvimento cultural. Ao longo de quase toda a história humana, o encontro das crianças pequenas com a cultura aconteceu nas casas, na rua, nos quintais, na convivência diária e espontânea com os adultos e com as outras crianças.


    Só nos últimos trinta anos a expansão crescente das vagas em creches e pré-escolas desperta o interesse da pesquisa acadêmica. É então que, pela primeira vez, temos como sujeito da pesquisa a criança convivendo com outras crianças e não mais isolada no laboratório de psicologia.


    Por tudo isso, os saberes sobre a criança criada e educada coletivamente são novos. Esses saberes orientam um novo olhar dos adultos às crianças pequenas e esse novo olhar gera novos saberes e novas práticas na educação infantil.


    Nesse momento em que a infância passa a ser vivida por um número cada vez maior de crianças de forma coletiva e sob o olhar de adultos, cujo trabalho é cuidar e educar as crianças na escola da infância, todos nós – educadores das crianças pequenas e pequenininhas, pesquisadores da infância e militantes do direito das crianças a uma educação desenvolvente que respeite o tempo do ser criança – participamos da construção desses saberes sobre as crianças e sobre as formas mais adequadas de promover intencionalmente seu encontro com a cultura. Podemos dizer que estamos aprendendo a fazer isso.


    São muitas as questões que se têm discutido nessa perspectiva de ajudar o crescimento de crianças pequenas numa dimensão coletiva, e a aproximação com as linguagens, por seu papel central na dinâmica do processo de humanização, deve merecer um lugar de destaque. A relação da criança com a cultura – muito antes do domínio da fala – dá-se por meio de leituras diferentes, e sua expressão pelas crianças igualmente envolve diferentes linguagens. No entanto, em uma cultura marcada pela centralidade da escrita, tende-se a não ter olhos para perceber. Por isso, a discussão, a reflexão e a troca de experiências de práticas docentes envolvendo as linguagens infantis e as linguagens na educação infantil são muito bem-vindas neste momento histórico da educação das crianças pequenas e pequenininhas que vivemos hoje.


    Os textos que compõem este livro – o segundo volume que se extrai do III Seminário “Linguagens na Educação Infantil”, realizado no 14º Congresso de Leitura do Brasil, em 2003 – falam de diferentes formas de leitura e de linguagens, falam de história e de linguagens para contarmos histórias, da educação sem escrita das crianças indígenas brasileiras, da linguagem não verbal dos bebês e das formas de linguagem sem escrita das crianças pequenas, do poder da palavra escrita na sociedade que lê e escreve e na qual vivem também os que não leem ou escrevem, do direito à alfabetização e do equívoco de sua antecipação durante a idade pré-escolar, das políticas integradas para a infância e do direito das crianças pequenas às formas diversificadas de linguagem. Pelas reflexões a que nos desafia, este livro permite afiar nossa sensibilidade para, como diz o poeta Manoel de Barros, “pronunciar com as crianças o nome das coisas que não têm nome”.
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    Luiz Percival Leme Britto*


    Oconceito de letramento trouxe para debate em educação, em especial para a educação linguística, uma série de novos questionamentos e proposições sobre as formas de de ensino e de aprendizagem e apropriação da escrita e sobre a utilização das variadas construções intelectuais e dos produtos de cultura da sociedade urbano-industrial.


    Esse processo coincide, por um lado, com o desenvolvimento dos estudos sobre a escrita – compreendida como algo mais que cópia infiel da fala ou usurpadora do lugar original desta –, isto é, sobre os discursos, os gêneros, os modos de ler e escrever e de aprender a ler e escrever, as formas de produzir textos e objetos de leitura, as modificações consequentes do uso de novas tecnologias e, por outro lado, com o aumento da demanda pelo domínio operacional do sistema de escrita e dos conteúdos associados a ela em função das mudanças no modo de produção, da economia e da política global.


    Uma das questões mais intricadas dos usos que se fazem atualmente do conceito de letramento, em particular no que diz respeito à educação escolar, é a relação (ou oposição) que se estabelece entre ele e a alfabetização, questão esta que traz implicações diretas para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental.


    Haveria de fato oposição entre os dois conceitos? A incorporação do novo conceito nas práticas escolares provocariam modificações substanciais nas formas de ensinar e de organizar esses níveis de ensino? Deve-se alfabetizar a criança na educação infantil?


    Neste artigo, apresentamos algumas considerações sobre esses conceitos para contribuir, sem a pretensão da palavra final, com o debate a respeito da organização da educação infantil.


    Sobre o conceito de letramento


    Iniciamos considerando como o conceito de letramento foi introduzido no cenário acadêmico e escolar no Brasil. Sabe-se que se trata de uma transposição direta do termo inglês literacy, o qual foi, durante todo o século passado, traduzido como alfabetização. A introdução do termo letramento no Brasil deu-se, segundo Kleiman (1995), por Mary Kato (1986), no livro No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística. Esse livro, produzido para cursos de letras e para professores de português, apresenta de forma didática os estudos que vinham sendo feitos sobre literacy, compreendendo este termo como relativo ao estudo das formas e dos usos da escrita, incluindo sua relação com a modalidade oral.


    A autora usa a palavra letramento logo na introdução de seu trabalho, quando defende que


    A função da escola é introduzir a criança no mundo da escrita, tornando-a um cidadão funcionalmente letrado, isto é, um sujeito capaz de fazer uso da linguagem escrita para sua necessidade individual de crescer cognitivamente e para atender às várias demandas de uma sociedade que prestigia esse tipo de linguagem como um dos instrumentos de comunicação. […] A chamada norma-padrão, ou língua falada culta, é consequência do letramento, motivo porque, indiretamente, é função da escola desenvolver no aluno o domínio da linguagem falada institucionalmente aceita [KATO, 1986, p. 7].


    Kato não explica o uso do neologismo, possivelmente criado por não lhe parecer a tradução usual de literacy por alfabetização suficiente para abarcar os conteúdos que apresentavam os estudos em que ela se baseava, em função de, na tradição brasileira, o termo alfabetização se vincular fortemente ao aprendizado inicial do sistema da notação da escrita, em que pese haver diversos e significativos estudos que consideravam a aquisição da escrita (entenda-se alfabetização) como processo contínuo e não apenas como aprendizagem do código (FERREIRO, 1985, 2000; FERREIRO; TEBEROSKY, 1986).


    Nessa direção, a novidade presente em Kato seria antes de terminologia que de conceito. De fato, trabalhos anteriores ao seu traziam esse tipo de problematização sem usar o termo letramento.


    Osakabe (1982), referenciado na análise do discurso, vincula a aprendizagem da escrita a um processo duplo: de um lado, está a necessidade pragmática de conhecimentos, mesmo que rudimentares, da escrita em função do modo de organização da sociedade ocidental, o que poderia ser considerado alfabetização instrumental ou alfabetismo mínimo; de outro, impõe-se o mundo da escrita, organizado segundo sistemas específicos de referência e do qual estaria excluída a maioria da população, por razões de interesse político e econômico.


    Paulo Freire (1982), por sua vez, sustentava que a alfabetização de adultos se compreendida apenas como aquisição de um código era uma forma de educação bancária, de modo que alfabetizar efetivamente estava diretamente relacionado com pensar o mundo e agir sobre ele. Ademais, em artigo que se tornou referência no campo da leitura (FREIRE, 1982), o educador insistia que “a leitura de mundo precede a leitura das palavras”, sugerindo com isso que a aprendizagem da escrita só faz sentido se vivenciada pelo sujeito e se tivesse significado para ele.


    Franchi (1987), em outro texto que se tronou referência para os debates sobre ensino de língua, insistia no caráter criativo e ativo na aprendizagem da gramática, associando a um universo mais amplo de ensino e aprendizagem e de usos da linguagem. Referenciando em diferentes campos de conhecimento – como a psicologia, a epistemologia, a educação – o autor sustenta que há criatividade na atividade linguística e no uso nas regras da língua.


    A gramática não somente não é “restritiva” ou “limitante”, mas é uma condição de criatividade nos processos comunicativos mais gerais. E isso dois sentidos: enquanto conjunto de processos e operações pelos quais o homem reflete e reproduz suas experiências no mundo e com os outros, podendo inclusive viajar, por meio deles, a universos inimagináveis compossíveis enquanto sistema aberto a uma multiplicidade de escolhas, que permite não somente ajustar as expressões aos propósitos e intenções significativas do locutor, mas ainda marcar, cada texto, com a marca de um estilo, mão menos expressivo por ser estilo.
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